
D GLOBO 
( ^ OüJJL Segunda-feira, 16 de novembro de 1987 

Comissão reduz mandato de Sarney 
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BRASÍLIA - 0 mandato do Presiden­
te José Sarney será de quatro anos, se­
gundo decisão aprovada ontem por 48 
votos contra 45, pela Comissão de Siste-
matização da Assembléia Nacional 
Constituinte. A emenda para reduzir o 
mandato presidencial, de autoria do De­
putado Jorge Hage (PMDB-BA), foi de­
fendida pelos Senadores José Richa e 
Mário Covas e teve parecer favorável do 
Relator Bernardo Cabral. Com a aprova­
ção também do artigo 2o das Disposições 
Transitórias, as resoluções referentes 
ao sistema parlamentarista de Governo 
entrarão em vigor em 15 de março de 
1988 e não poderão sofrer emendas em 
um prazo de cinco anos. 

Mesmo encaminhando contra a pro­
posta dos quatro anos, o Presidente da 
Mesa, Senador Afonso Arinos, anunciou 
sorridente o resultado da votação e en­
cerrou a sessão com um elogio à Consti­
tuinte e ao público que lotava as gale­
rias: 

— Acabamos de assistir a um belo es­
petáculo que será admirado por todo o 
mundo e especialmente pelos países da 
América Latina. Podemos acreditar na 
democracia. 

Ás 11 horas da manhã, o Deputado Jo­
sé Thomaz Nono (PFL-AL) subiu à tri­
buna para defender a supressão do arti­
go 4o das Disposições Transitórias, que 
fixava a data da futura eleição presiden­
cial. 

— Começa aqui a discussão sobre a 
duração do mandato, tema que eu consi­
dero não merecer a importância que lhe 
tem sido dada — disse Nono. 

Por unanimidade — 92 votos — os 
constituintes da Sistematização aprova­
ram a supressão. Depois de um rápido 
debate sobre o encaminhamento de pro­
postas dos Deputados Bocayuva Cunha 
(PDT-RJ), Luiz Inácio Lula da Silva (PT-
SP) e Haroldo Lima (PCdoB-BA), que ti­
nham emendas relativas ao parágrafo 4o 

do artigo 3o, o então Presidente da Mesa, 
Deputado Aluízio Campos votou o pedi­
do de preferência para a votação da 
emenda de Jorge Hage, que modificaria 
o artigo 5o das Disposições Transitórias 
sobre a duração do mandato do Presi­
dente Sarney. 

O primeiro Constituinte a defender a 
proposta foi o Senador José Richa, tenso 
e calado desde o início da sessão. Richa 
ocupou a tribuna lembrando que foi um 
dos principais articuladores de um en­
tendimento entre a Assembléia Consti­
tuinte e o Palácio do Planalto. Numa re­
trospectiva das várias tentativas, 
segundo ele infrutíferas, o Senador lem­
brou que chegou a defender para Sarney 
um mandato de seis anos, desde que o 
Presidente aceitasse governar sob regi­
me parlamentarista, mesmo de implan­
tação gradual. 

— Nós queremos uma saída pelo en­
tendimento mas, se o Presidente não 
quer entendimento conosco, mudemos o 
Presidente para beneficiar a Nação — 
disse Richa. 

O Líder do Governo, Carlos SanfAn­
na, inscrito para contraditar a emenda, 

De braços erguidos, os constituintes favoráveis ao mandato de quatro anos comemoram a vitória na Comissão 

cedeu a palavra ao Senador Afonso Ari­
nos. Este cedeu o lugar na Presidência 
da Mesa a Fernando Henrique Cardoso 
e, antes de começar a contraditar a tese, 
respondeu aos parlamentares que mani­
festavam desaprovação à sua atitude: 

— Uma batalha vale mais pela justiça 
do que pela vitória. Esperança e justiça 
para o meu país é o parlamentarismo. E 
por isso eu vou falar, sim, e ninguém 
vai me tirar daqui — garantia o Sena­
dor, dando socos na bancada da tribu­
na. 

Para Arinos, que em nenhum momen­
to citou no seu discurso o nome do Pre­
sidente Sarney, a convocação de eleições 
presidenciais para o próximo ano invia­
bilizaria a implantação do parlamenta­
rismo, já que a campanha será feita em 
cima de um Chefe de Estado presiden­
cialista. 

— Isso é o que todo mundo escon­
de, mas eu falo — diise Arinos. — O 
povo pobre do meu país, o povo da falta 
de salário, da falta de saúde, não enten­
de isso. Mas vocês entendem. 

O segundo orador em defesa da tese 
dos quatro anos foi o Senador Mário Co­
vas. O Líder do PMDB usou o discurso 
de Arinos e disse que, mais do que o 
Senador, buscava a "vitória com justi­
ça". No seu pronunciamento, Covas 
exortou os constituintes, e especialmen­
te o PMDB, a cumprir "o compromisso 
assumido com o povo", de convocar elei­
ções assim que fosse concluída a transi­
ção democrática. 

— A delegação ao Presidente Sarney e 
à Aliança Democrática foi concedida pe­
lo povo sem prazo e com o objetivo espe­

cífico de viabilizar a transição — afir­
mou Covas. — Com a promulgação da 
Constituição, essa tarefa estará cumpri­
da e devemos devolver ao povo a disputa 
pelo poder. 

Na defesa do Presidente Sarney, o Lí­
der do PFL, Deputado José Lourenço, 
terminou aplaudido pelas bancadas do 
PT, PC, PCdoB.pelo MUP, quando suge­
riu eleições gerais, já que não aceitava a 
mutilação apenas do mandato presiden­
cial. Surpreendido pele manifestação do 
plenário, Lourenço mudou o tom do seu 
discurso e disse que a Constituinte pre­
tendia destituir do Poder um Presidente 
conciliador que havia garantido a maior 
vitória do maior partido da América La­
tina nus eleições de novembro de 1987. 

— Os políticos que usaram da popula­
ridade do Presidente para se elegerem 
querem agora se livrar dele como um 
objeto descartável, como uma lâmina de 
barbear — disse Lourenço. 

O último a usar a tribuna, o Relator 
Bernardo Cabral, depois de manter sus-
pense durante quase cinco minutos de 
pronunciamento, se declarou favorável 
ao mandato de quatro anos: 

— Não há lugar agora para contor-
cionismos ou acomodações políticas. Mi­
nha posição no texto é uma, mas eu já 
havia declarado que não seria essa mi­
nha caminhada política. 

O processo de votação foi, no começo, 
tumultuado. Uma primeira tentativa de 
votação por processo eletrônico regis­
trou apenas 63 votos, com empate em 31 
votos, e uma abstenção. Por isso, o re­
sultado foi anulado por Arinos, até por­

que o Deputado Egídio Ferreira Lima 
(PMDB-PE) anunciou que o seu voto ha­
via sido registrado errado. Ele votara a 
favor e foi registrado contra. 

Sob protestos dos adeptos dos cinco 
anos, o Presidente da Mesa fez chamada 
nominal de todos os votos, chegando-se 
assim à vitória dos quatro anos por 48 a 
45 votos, sem abstenções. Ao som do Hi­
no Nacional e com os vitoriosos de bra­
ços levantados no plenário, Arinos, sor­
ridente, anunciou o resultado. 

— Está aprovada a emenda. 
Com 64 votos favoráveis, 26 contrários 

e duas abstenções, a Comissão de Siste­
matização manteve também o texto do 
Relator Bernardo Cabral que proíbe a 
alteração do sistema de Governo antes 
de cinco anos de sua implantação, mar­
cada para 15 de março de 1988. A pro­
posta de suprimir do texto a proibição 
foi feita pelo Deputado Carlos Cardinal 
(PDT-RS), para quem a Constituinte en­
gessaria o País, sem lhe deixar alterna­
tiva caso o sistema parlamentarista não 
desse certo. Cardenal foi apoiado pelo 
presidencialista Theodoro Mendes 
(PMDB-SP) . 

Contra a proposta manifestaram-se os 
parlamentares Gastone Righi (PTB-SP) 
e Nelson Jobim (PMDB-RS), para quem 
seria necessário garantir "tempo para o 
sistema parlamentarista se implantar". 
O Senador José Fogaça (PMDB-RS), que 
falou em nome da Relatoria, evocou os 
episódios do Governo João Goulart para 
afirmar que, mais do que proteger o sis­
tema, o dispositivo visa proteger a de­
mocracia e as instituições. 

No último ano, o 
novo sistema e Líderes nem reagem à fixação da 
a eleição direta data de início do novo sistema 
BRASILIA — O último ano do Go­

verno Sarney será no sistema parla­
mentarista, caso o plenário da Cons­
tituinte mantenha duas decisões 
tomadas ontem pela Comissão de 
Sistematização: a aprovação do man­
dato de quatro anos para o Presiden­
te da República e a implantação do 
parlamentarismo em 15 de março de 
1988. Sarney ainda presidirá uma 
eleição direta para Presidente no úl­
timo ano do seu mandato. 

As duas determinações fazem par­
te do capítulo das Disposições Tran­
sitórias do atual projeto de Consti­
tuição e dividem opiniões dentro da 
Constituinte. O mandato de quatro 
anos foi aprovado com a diferença de 
apenas três votos e os defensores dos 
cinco anos tentarão reverter o qua­
dro no plenário. O mesmo acontece 
com o parlamentarismo, que abriga 
ainda opiniões divergentes sobre a 
implantação imediata do sistema ou 
apenas depois do Governo Sarney. 

Mas, se as decisões forem manti­
das, Sarney nomeará, no dia 15 de 
março do próximo ano, o Primeiro 
Ministro, depois de consultar os par­
tidos políticos que compõem a maio­
ria da Câmara dos Deputados. Tam­
bém os demais membros do 
Conselho de Ministros serão nomea­
dos pelo Presidente, indicados pelo 
Primeiro Ministro. 

Dez dias após a nomeação, o Chefe 
de Governo e seu Gabinete deverão 
apresentar ao Congresso Nacional, 
reunido em sessão conjunta, o pro­
grama de governo. A aprovação ou 
rejeição — pelo voto da maioria ab­
soluta — cabe à Câmara dos Deputa­
dos, num período máximo de dez 
dias. 

Se a Câmara rejeitar o programa, 
o Presidente da República nomeará, 
em cinco dias, um novo Primeiro Mi­
nistro. Se ele for novamente rejeita­
do, caberá à Câmara eleger um ter­
ceiro, com os votos da maioria e 
num período máximo de dez dias. Se 
não o fizer, o Presidente, ouvido o 
Conselho de Ministros, poderá optar 
pela dissolução da Câmara — convo­
cando, conseqüentemente, eleições 
extraordinárias — ou nomear o Pri­
meiro Ministro. A dissolução da Câ­
mara poderá acontecer, então, se for 
negada confiança ao Ministro no­
meado pelo Presidente. 

Seis meses após a posse do Chefe 
de Governo, a Câmara, pela iniciati­
va e pelo voto da maioria absoluta, 
poderá apreciar moção de censura 
ao Governo, que se aprovada, irá 
destituí-lo. 

Pelas Disposições Transitórias do 
projeto de Constituição, será criada 
no próximo ano uma Comissão de 
Transição para propor ao Congresso 
e ao Presidente medidas legislativas 
e administrativas para a organiza­
ção institucional estabelecida na no­
va Carta. 

Caberá à lei dispor sobre a cria­
ção, estrutura e atribuições dos Mi­
nistérios, e o secretariado perma­
nente, organizado em carreira. 

BRASILIA - Sem 
reação das lideranças 
mais ligadas ao Pre­
sidente José Sarney 
— como o Líder do 
Governo, Carlos 
SanfAnna, e o Líder 
do PFL, José Louren­
ço, a Comissão de 
Sistematização apro­
vou ontem, por larga 
maioria — 64 votos a 
26 — a manutenção 
do texto do substitu­
tivo do Relator Ber­
nardo Cabral, que 
extingue o presiden­
cialismo a partir de 
15 de março. 

SanfAnna, que vi­
nha chefiando o blo­
co do presidencialis­
mo na Comissão, 
adotou uma postura 
inesperada — a abstenção, na qual 
foi acompanhado pelo Deputado Nil­
son Gibson (PMDB-PE), outro presi­
dencialista defensor dos cinco anos 
de mandato para Sarney. Já na vés­
pera, SanfAnna havia admitido que 
a maioria pró-parlamentarismo den­
tro da Comissão era tão sólida que 
considerava mais acertado abando­
nar a tentativa de impor o presiden­
cialismo na Sistematização, pois se­
ria tempo perdido. 

Depois dos resultados de ontem, o 
Líder confirmou que, ao examinar a 
situação, decidira que o presidencia­
lismo era um assunto que só poderia 
ser levantado novamente no plená-

Telefoto de Gilberto Alves 

Egídio, Reis e SanfAnna: articulações fracassadas 

rio, diante de uma reavaliação das 
forças favoráveis. 

O Líder do PFL, José Lourenço, 
adotou posição a princípio surpreen­
dente: votou contra a aprovação da 
emenda do Deputado Carlos Cardi­
nal (PDT-RS), que pretendia derru­
bar a determinação de que, durante 
um período de cinco anos, o parla­
mentarismo não poderá ser retirado 
da Constituição. Com um sorriso, ele 
explicou: 

— Isto foi para confundir a cabeça 
do adversário. 

A própria listagem de preferências 
estabelecida pelas lideranças, em 
acordo concluído pouco antes do iní­

cio da sessão de ontem, já demostrou 
que o Governo havia desistido de 
combater o parlamentarismo. Ape­
nas dois destaques referenes ao arti­
go 2o foram selecionados e um deles 
foi logo retirado pelo autor, o Depu­
tado Arnaldo Prieto (PFL-RS). Trata­
va-se de pedir preferência para uma 
emenda do Deputado Jorge Leite 
(PMDB-RJ), na verdade uma emenda 
parlamentarista: o texto determina­
va apenas que a mudança para o no­
vo sistema de governo só ocorreria 
com a posse do próximo Presidente 
da República, preservando o presi­
dencialismo durante o restante do 
mandato de Sarney. 

O destaque proposto por Cardinal 
era ainda mais inócuo: aceitava o 
inicio do caput do artigo 2°, que 
diz: "As disposições referentes ao 
sistema de governo entrarão em vi­
gor em 15 de março de 1988", pedin­
do para suprimir a expressão e não 
serão passíveis de emenda em um 
prazo de cinco anos". 

A Liderança do Governo achou 
que seria melhor não fazer cavalo de 
batalha em torno do parlamentaris­
mo, para não dificultar o entendi­
mento com os adeptos da mudança 
de sistema de governo favoráveis a 
cinco anos de mandato para Sar­
ney. 

De fato, nada menos do que 20 
integrantes da Comissão votaram 
contra a emenda Cardinal e depois 
contra a emenda Jorge Hage (PMDB-
BA), que instituiu o mandato de qua­
tro anos. 

O TEXTO APROVADO ONTEM PELA COMISSÃO DE SISTEMATIZAÇÃO 

Das disposições transitórias e sistema de governo 
çào até quarenta e cinco dias depois. 

§ 1° — O Estado do Tocantins limita-
se com o Estado de Goiás pelas divisas 
norte dos Municípios de São Miguel do 
Araguaia, Porangatu, Formoso, Mina-
çu, Cavalcante, Monte Alegre de Goiás 
e Campos Belos, conservando, a leste, 
norte e oeste, as divisas atuais do Esta­
do de Goiás com a Bahia, Piaui, Mara­
nhão, Pará e Mato Grosso. 

§ 2o — O Poder Executivo designará 
uma das cidades do Estado para sua 
Capital provisória até a aprovação da 
sede definitiva do Governo pela As­
sembléia Constituinte. 

§ 3o — O Presidente da República no­
meará, até trinta dias após resultado 
favorável ao plebiscito, o Governador 
pro tempore, resultando sua posse, pe­
rante o Ministério da Justiça, na insta­
lação do novo Estado. 

§ 4o — A Assembléia Constituinte, os 
oito Deputados federais e os três Sena­
dores do Estado do Tocantins serão 
eleitos a 15 de novembro de 1988. 

§ 5o — Aplicam-se à criação e instala­
ção do Estado do Tocantins, no que 
couber, as normas legais disciplinado 
ras da divisão do Estado do Mato Gros-

BRASILIA -— São os seguintes os 
dispositivos aprovados ontem de ma­
nha pela Comissão de Sistematiza­
ção: 

TÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. Io — O Presidente da República 
e o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal prestarão, em sessão solene do 
Congresso Nacional, na data de sua 
promulgação, o compromisso de man­
ter, defender e cumprir esta Constitui­
ção. 

Art. 2° — As disposições referentes 
ao sistema de governo entrarão em vi­
gor em 15 de março de 1988 e não serão 
passíveis de emenda em um prazo de 
cinco anos. 

Parágrafo único — Nessa mesma da­
ta, o Presidente da República nomeará 
o Primeiro-Ministro, observando-se os 
procedimentos constantes dos artigos 
98 e seguintçs. 

Art. 3o — E criada uma Comissão de 
Transição com a finalidade de propor 
ao Congresso Nacional e ao Presidente 
da Republica as medidas legislativas e 
administrativas necessárias à organi­
zação institucional estabelecida nesta 

Constituição, sem prejuízo das iniciati­
vas de representantes dos três Poderes, 
na esfera de sua competência. 

§ 1» — A Comissão de Transição com-

Í
ior-se-á de nove membros, sendo três 
ndicados pelo Presidente da Repúbli­

ca, três pelo Presidente da Câmara Fe­
deral e três pelo Presidente do Senado 
da República, todos com respectivos 
suplentes. 

§ 2° — A Comissão de Transição será 
instalada no prazo de trinta dias a con­
tar da promulgação desta Constitui­
ção. 

Art. 4o — suprimido. 
Art. 5o — O mandato do atual Presi­

dente da República terminará em 15 de 
março de 1989. 

Foi aprovada ainda emenda do De­
putado Siqueira Campos (PDC-GO), 
para ser incluída no capítulo das 
Disposições Transitórias, cuja ínte­
gra é a seguinte: 

Art. — Dentro de cento e vinte dias, 
o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás 
realizará plebiscito na área descrita no 
parágrafo 1°, resultando o pronuncia­
mento favorável na criação automática 
do Estado do Tocantins e sua instala- so. 


